






- Princípios;
- Administração Direta e Indireta.



1. (IBFC/TRF 5/2024) Probidade e discricionariedade são conceitos fundamentais no direito administrativo, 
especialmente no contexto da administração pública. Ambos desempenham um papel crucial na atuação dos 
agentes públicos e na gestão dos recursos públicos A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, estabelece 
a probidade como um dos princípios fundamentais da administração pública. Analise as afirmativas abaixo e dê 
valores Verdadeiro (V) ou Falso (F).

( ) Probidade: refere-se à honestidade, integridade e lealdade no exercício da função pública. É um princípio 
fundamental da administração pública e está intimamente ligado à moralidade e à ética no serviço público.

( ) Improbidade administrativa: refere-se a atos que violam o princípio da probidade administrativa incluem 
enriquecimento ilícito, danos aos cofres públicos e violação de princípios da administração pública.

( ) Discricionariedade é o poder conferido à administração pública para escolher, dentro dos limites da lei, a melhor 
solução para atender ao interesse público em situações em que a lei permite margem de liberdade na tomada de 
decisões.

( ) A discricionariedade oferece liberdade de escolha, mas essa liberdade deve ser exercida em conformidade com os 
princípios da administração pública. O desvio de poder ou a utilização inadequada da discricionariedade pode ser 
objeto de controle judicial e resultar em anulação do ato administrativo.



Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo.

A) V - V - V – V 
B) V - V - F - F
C) F - F - V - V
D) F - F - F - V



2. (IBFC/Polícia Penal/2024) Quando a Constituição, no artigo 37, §1º, diz que “a publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”, ela está manifestação um 
dos princípios da Administração Pública. Assinale a alternativa que apresenta esse princípio.

A) Princípio da publicidade

B) princípio da eficiência

C) Princípio da confiança legítima

D) Princípio da razoabilidade

E) Princípio da impessoalidade



3. (IBFC/TRF 5/2024) O artigo 37, caput, da Constituição Federal dispõe que a “administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”. Em 
relação a esses princípios, assinale a alternativa correta.

A) O princípio da publicidade preconiza que os atos da Administração Pública devem receber a mais ampla 
divulgação possível entre os administrados, vedado o controle popular acerca da legitimidade da conduta 
dos agentes públicos

B) O princípio da legalidade preceitua que toda atividade administrativa deve ser proscrita por lei. Caso 
contrário, a atividade será lícita

C) O princípio da impessoalidade exige que os atos administrativos sejam praticados sem favorecimentos 
ou perseguições

D) O princípio da moralidade veda a prática do nepotismo na Administração Pública direta, mas o permite 
na Administração Pública indireta



4. (IBFC/Prefeitura/2024)  Segundo o aspecto jurídico, as organizações podem ser caracterizadas por 
diferentes finalidades como empresas privadas, órgãos públicos ou terceiro setor. Assinale a 
alternativa que apresenta a caracterização correta de uma organização.

A) As sociedades de economia mista são empresas criadas pelo governo com uso de capital privado, logo, 
não podem gerar lucro

B) As organizações não governamentais e as organizações da sociedade civil de interesse público – 
Oscips – são empresas sem fins lucrativos, e, como atendem demanda social, fazem parte do setor 
público

C) As agências reguladoras são órgãos de direito público que têm por finalidade acompanhar as ações de 
empresas privadas, como a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), que regulamenta o setor de 
telecomunicações

D) Organizações privadas e públicas tem um aspecto em comum: o objetivo de ambas é gerar lucro



5. (IBFC/Prefeitura/2024) Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista 
são entidades que possuem personalidade jurídica na administração indireta. Analise as afirmativas 
abaixo sobre os órgãos públicos de administração direta e indireta.

I. Empresas públicas são aquelas que possuem o capital totalmente público.

II. Sociedades de economia mista possuem parte do capital social público.

III. Fundações são empresas públicas que servem para cuidar da saúde, educação ou segurança pública.

IV. A segurança pública deve estar – necessariamente – sujeita à administração pública.

V. Autarquias representam os órgãos técnicos do governo.

Estão corretas as afirmativas:

A) I, II, IV e V apenas

B) I, II e IV apenas

C) II, III, IV e V apenas

D) I, III e IV apenas



6. (IBFC/TRF 5/2024) Sobre o conceito de órgãos públicos, assinale a alternativa correta.

A) Órgãos públicos são entidades que possuem personalidade jurídica própria e atuam de forma 
independente da Administração Pública, podendo firmar contratos e assumir obrigações diretamente

B) Órgãos públicos são unidades administrativas que integram a estrutura da Administração Pública e não 
possuem personalidade jurídica própria, atuando em nome do Estado e com finalidade específica

C) Órgãos públicos são os cargos ocupados por servidores públicos, responsáveis exclusivamente pela 
execução de atividades específicas e não têm relação com a estrutura administrativa

D) Órgãos públicos são as entidades autônomas criadas para a gestão de serviços públicos essenciais, 
como empresas estatais e organizações da sociedade civil



7. (IBFC/SEMAD GO) A respeito das formas de prestação da atividade administrativa e sua 
distribuição de competências, analise as afirmativas a seguir.

I. A atividade administrativa centralizada é uma atividade eminentemente hierarquizada.

II. A descentralização administrativa pressupõe a existência de, pelo menos, duas pessoas, com relação 
hierárquica entre elas.

III. A desconcentração administrativa só ocorre na administração direta dos entes federativos, não 
cabendo na administração indireta.

IV. A concentração administrativa é caracterizada pela ausência de hierarquia entre órgãos.



Assinale a alternativa correta.

A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas

B) Apenas as afirmativas I e IV estão corretas

C) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas

D) Apenas as afirmativas II e III estão corretas

E) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas



8. (IBFC/TRF 5/2024) Sobre a Administração Pública no Brasil, analise as afirmativas abaixo.

I. Administração Direta refere-se aos órgãos que integram diretamente o poder executivo, como os 
ministérios e secretarias estaduais e municipais.

II. Administração Indireta é composta por entidades que têm personalidade jurídica própria, como as 
autarquias e empresas estatais.

III. A Administração Direta refere-se a entidades com personalidade jurídica própria para executar 
atividades específicas.

IV. As entidades da Administração Indireta não possuem personalidade jurídica e estão subordinadas 
diretamente aos ministérios e secretarias que integram a Administração Direta.



Estão corretas as afirmativas:

A) I apenas

B) I e II apenas

C) II e IV apenas

D) I, II, III e IV
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